
ESTADO DÊ RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 195/89.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência, para os fins
constitucionais, o incluso autógrafo do Projeto de Lei que
"Altera as Tabelas de Vencimentos do Pessoal Civil da Adminis
tração Direta, dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança
do Poder Executivo, e dá outras providências".

ASSEMBLÉIA /[/EGISLATIVA,y25 de outubro
1989.
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NIA, decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Altera as Tabelas de Vencimen

tos do Pessoal Civil da Admi

nistração Direta, dos Cargos
em Comissão e Funções de Con
fiança do Poder Executivo, e
dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDO

Art. 1° - As Tabelas de Vencimentos do Pes

soai Civil da Administração Direta, dos Cargos em Comissão e
Funções de Confiança do Poder Executivo são as constantes dos
anexos I, II, III, IV, V, VI e VII desta Lei.

Art. 2Q - Aos profissionais de nível supe_
rior dos cursos regulares mantidos pelas Escolas de Engenha
ria, de Química, de Arquitetura, de Zootecnia, de Agronomia
e de Veterinária, aplica-se o disposto no § 9° do Art. 20, da
Constituição Estadual.

Art. 3° - Estende aos Servidores do Poder Le

gislativo e do Poder Judiciário os benefícios das Tabelas da
presente Lei para as mesmas funções e categorias.

Art. 4° - Fica estipulado para NCZ$ 24,00
(vinte e quatro cruzados novos) o valor do Salãrio-Família ine
rente ao funcionário estatutário.

Art. 59 - As despesas decorrentes da aplicação
desta_ Lei, correrão por conta do Orçamento vigente, das dota
ções de cada Poder, devendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 6S - 0 Poder Executivo regulamentará a
presente Lei, no que for necessário, para a sua execução.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação

trãrio. <

Art. 8Q - Revogam-se as disposições em

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 25^de tó^itubro

con

de



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTO DE

NÍVEL SUPERIOR

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

01 997,92

02 1.047,82

03 1.100,21

04 1.155,22

05 1.212,96

06 1.273,63

07 1.337,31

08 1.404,18

09 1.474,39

10 1.548,11

11 1.625,52

12 1.706,80

13 1.792,14

14 1.881,75

15 1.975,84

16 2.074,63

17 2.178,36

18 2.287,28

19 2.401,65

1

20 2.521,73

A
21 2.647,82

ilA 22 2.780,21
\y

23 2.919,22

24 3.065,18

25 3.218,44

26 3.379,36

27 3.548,33

28 3.725,75

29 3.912,04

30 4.107,64 y>

V



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTO DE

NÍVEL MÉDIO

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

01 498,96

02 523,90

03 550,10

04 577,60

05 606,50

06 636,81

07 668,65

08 702,08

09 737,19

10 774,05

11 812,75

12 853,39

13 896,06

14 940,86

15 987,90

16 1.037,30

17 1.089,16

18 1.143,62

19 1.200,80

1 .260 .84

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

1.323,88

1.390,08

1.459,58

1.532,56

1.609,20

1.689,65

1.774,13

1.862,84

1.955,98

2.053,78

2.156,47

2.264,29

2.377,51



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

34 2.496,40

35 2.621,21

36 2.752,27

37 2.889,88

38 3.034,37

39 3.186,09

40 3.345,40 t/



-CR

ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTO DO GRUPO

OCUPACIONAL MAGISTÉRIO

CLASSE REF.

VENCIMENTO BÁSICO

20 horas semanais 40 horas semanais

E

3 1.025,40 2.050,80

1.003,15 2.006,30

1 980,85 1.961,70

D

3 958,38 1.916,77

2 936,06 1.872,12

1 913,60 1.827,20

C

4 893,19 1.786,38

3 868,71 1.737,42

2 847,47 1.694,94

1 675,15 1.350,31

B

4 666,32 1.332,65

3 655,23 1.310,46

2 606,48 1.212,96

1 550,10 1.100,21

A

4 474,99 949,99

3 456,16 912,33

2 438,36 876,73

1 417,38 834,76

Onica 313,04 626,07 ,/

K



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO IV

TABELA DE VENCIMENTOS

Grupo Ocupacional de Saúde

CARGOS VALOR NCZ$

Médico, Médico Veterinário, Cirurgião
Dentista - 40 hs 3.251,04

Médico, Médico Veterinário, Cirurgião

Dentista - 20 hs 1.625,52

Sanitarista 1.625,52

Enfermeiro 1.625,52

Farmacêutico 1.625,52

Psicólogo 1.625,52

Biólogo 1.625,52

Biomédico 1.625,52

Fonaudiõlogo 1.625,52

Fisioterapeuta 1.625,52

Administrador em Sistema de Saúde 1.625,52

Arquiteto em Sistema de Saúde 1.625,52

Engenheiro Técnico em Sistema de Saúde 1.625,52

Terapeuta Ocupacional 1.625,52

Técnico em:Sistema de Saúde e Custos 1.625,52

Legislação Sanitária 1.625,52

Nutrição 1.625,52

Pesquisa e Serviço Social 1.625,52

Educação e Saúde 1.625,52

Documentos Científicos de Saúde 1.625,52

Processamento de Informação do
Sistema de Saúde 1.625,52

Técnico em: Enfermagem 987,90

Radiologia 987,90

Saneamento 987,90

Serviços de Saúde 987,90

Reabilitação 987,90

Técnico em Laboratório 812,75

Auxiliar de: Nutrição 774,05

Enfermagem 774,05

Serviços Odontológicos 774,05



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Radiologia

Farmácia

Serviços de Saúde

Saneamento

Manutenção em Equipamentos e Apare
lhos Médicos

Motorista

Auxiliar de Laboratório

Operador de Serviços de Saúde

774,05

774,05

774,05

774,05

774,05

774,05

668,65

523,90
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTOS

NlVEL MÉDIO

POLÍCIA CIVIL

VENCIMENTO BÁSICO - NCZ$



REFERENCIA

32

33

34

35

36

37

38

39

40

ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

VENCIMENTO BÁSICO - NCZ$

1.269,25

1.307,33

1.346,54

1.386,94

1.428,55

1.471,41

1.515,55

1.561,62

1.607,85



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO VI

TABELA DE VENCIMENTOS DOS

CARGOS EM COMISSÃO

VENCIMENTO REPRESENTA AJUDA DE

CARGOS EM COMISSÃO BÁSICO ÇÃO - % CUSTO -%

SECRETÁRIO DE ESTADO 4.107,64 100% 80%

CHEFE DA CASA CIVIL 4.107,64 100% 80%

CHEFE DA CASA MILITAR 4.107,64 100% 80%

PROCURADOR GERAL 4.107,64 100% 80%

AUDITOR GERAL 4.107,64 100% 80%

SECRETÁRIO ADJUNTO 4.107,64 60% 60%

SUBCHEFE DA CASA CIVIL 4.107,64 60% 60%

SUBCHEFE DA CASA MILITAR 4.107,64 60% 60%

PROCURADOR GERAL ADJUNTO 4.107,64 60% 60%

AUDITOR GERAL ADJUNTO 4.107,64 60% 60%

SECRETÁRIO PARTICULAR DO GOVERNADOR 4.107,64 60% 60%

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

FUNÇÕES
VENCIMENTO

BÁSICO

REPRESEN

TAÇÃO - %
GRATIF. DE LO

CALIDADE - %

DAS - 3

ASSESSOR - I e DAS - 2

DAS - 1

3.548,33
3.218,44
2.919,22

50%

40%

30%

20%

20%

20%

DAI -- 3NS

DAI -- 2NS

DAI -- 3NM

DAI -- 2NM

DAI -- 1NM

VALORES

Ncz$

Ncz$
Ncz$
Ncz$
Ncz$

648,64
598,75
449,06
374,22

299,37



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

ANEXO VII

TABELA DE VENCIMENTOS

NÍVEL SUPERIOR

POLÍCIA CIVIL

REFERÊNCIA VENCIMENTO BÁSICO - Ncz$

01 449,29

02 471,76

03 495,34

04 520,11

05 546,11

06 573,42

07 602,09

08 632,20

09 663,80

10 696,99

11 731,84

12 768,44

13 806,86

14 847,20

15 889,56

16 934,04

17 980,74

18 1.029,79

19 1.081,27

20 1.135,33

21 1.192,09

22 1.251,70

23 1.314,28

24 1.280,00 f
25 1.449,00 //
26 1.521,45 /' 1
27 1.597,52 j h
28 1.677,40 ^

29 1.761,27 V

30 1.849,33 i/"
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fy'% GOVERNO" DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNAOORIA

(

1577 /GG •'iiA Porto Velho, 16. de outubro de 1989

enhor Presidente

'Com atenciosos cumprimentos, solicito os

bons prestinos <£éf Vossa Excelência no sentido sejam inseridas nas Men

sagens n^s 304/89, 306/89 e 308/89 as- seguintes retificações:

...:'/••'..; '-••;. 1 - Mensagem n? 304, terceira linha: onde

se diz: artigo 65, letra "b", inciso III, diga-se: artigo 65'; :',:

inciso III... [•'•.'.''.:'••-":••'' ".-'..'•."'• " •••'••'./. ''::'--

. • ••-'.2 -Mensagem n^ 306, segunda linha , onde

se diz: nos artigos 70-IV e 48, diga-se: artigo 65, inciso. III e,"'- no

segundo parágrafo, décima terceira "linha, onde se diz: artigo 280 ,-•".
diga-se: artigo 208. '."". •"•.":• -'V'."•'•"•.'''-.•.'•'

..".'..;•• 3 - Mensagem n5 308, na terceira1 linha ,•

onde diz: artigo 65, "letra b", inciso III, diga-se: artigo 65 .,..

. inciso III. - ' ; \ .'...-• ,'r." ••'•'•

Antecipo sinceros agradecimentos e '• subs-

, crevo-me com. alta estima e especial consideração.

. o

/ JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA

''Governador

Exm2 Sr.

Deputado OSVALDO PIANA FILHO • .

DD. Presidente da Assembléia Legislativa

NESTA
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MENSAGEM Ne 310 DE 27 DE OUTUBRO DE 1989

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

Apresentando a Vossas Excelências cor

diais saudações, cumpro o dever de informar que vetei pareci

almente o Projeto de Lei que "Altera as Tabelas de Vencimen

tos do Pessoal Civil da Administração Direta, dos Cargos em

Comissão e Funções de Confiança do Poder Executivo, e da ou

trás providências", o qual foi encaminhado a este Executivo

através da Mensagem n9 195, de 25 de outubro de 1989, desse

Legislativo.

0 veto parcial a que se obriga este Execu

tivo abrange, apenas., o artigo 2- do presente Projeto de Lei,

uma vez que o parágrafo 92 do artigo 20 ja foi objeto de

argüiçao de inconstitucional idade (ADIN n. 105/1), em trami

tação perante o Supremo Tribunal Federal. Portanto, permi

tir a /sud .aplicação, via de Lei Estadual, constitui rematado

contra"-senso, ja que o Chefe do Poder Executivo estaria a re

11/ ~ferepdár, /mediante sanção, norma flagrantemente inconstitu
I

cio/ial .

/



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

0 parágrafo 95> cuja aplicação, foi de

terminada pelo artigo 22, fere frontalmente os artigos 25,

37, XIII, 61, § l5, letra "a", 169, Parágrafo único, inciso I,

todos da Constituição Federal.

0 assunto não e novo. Ja foi objeto de

exame, diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal e perrni

to-me, nesta oportunidade, trazer a colação os seguintes jul_

gados: " A lei não pode fixar vencimentos de servidor publi_

co a base de salário mínimo profissional." (Representação n.

754) in Revista de Direito Administrativo n. 99/130.

Vejamos, agora, o que diz a decisão do Su

premo Tribunal Federal, em relação a Lei Federal que fixou

salários dos engenheiros, arquitetos e agrônomos (Representa

ção n. 745- DF, in R.T.J.45/1): "A lei que fixa vencimentos

a servidores públicos depende de iniciativa do Poder Executi_

vo. Salário movei nao se concilia com essa exigência consti_

tucional, porque est^a sujeito a modificação automática, em

função do salario-minimo, a revelia do Poder Executivo."

Com efeito, Hely Lopes Meireles, em sua

obra DireLio Administrativo Brasileiro, pág. 379, obra atua

lizada cor/forme a CF 1988, também se manifesta no mesmo sen

tido/, du/seja: contrario a vinculação e atrelamento de sala
/

rios de /servidores a qualquer fator que funcione como Índice

de /reajústamento automático.



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

Certo de merecer, mais uma vez, o honroso

e indispensável apoio e colaboração de Vossas Excelências no

que sereferea aprovação do veto parcial em apreço, antecipo

os mais sinceros agradecimentos e subscrevo-me com especial

estima e distinta consideração.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

OF. 325/P/89

Porto Velho, 09 de dezembro de 1989

Senhor Governador:

A Assembléia Legislativa do Estado de Rondo

nia, encaminha a Vossa Excelência para conhecimento, cópia da
parte vetada e promulgada pelo Presidente da Assembléia Legis
lativa referente ao Art. 2Q da Lei nQ 241 de 27 de outubro ãZ
1989.

Na oportunidade, externamos a Vossa Exce

lência protestos de elevada estima e distinta consideração.

Deputada Oswa:.do Piana

Presidente

Ã Sua Excelência o Senhor

JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA

DD. Governador do Estado de Rondônia

NESTA

X
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Lei n° 241 de 27 de outubro de 1989

Parte vetada pelo Governador do Estado e manti.
da pela Assembléia Legislativa, do Projeto que se transformou nã
Lei nQ 241 de 27 de outubro de 1989, que "Altera as Tabelas de
Vencimentos do Pessoal Civil da Administração Direta, dos Cargos
em Comissão^e Funções de Confiança do Poder Executivo, e dá ou
trás providências", na parte referente ao artigo 2Q.

do de Rondônia:
0 Presidente da Assembléia Legislativa do Esta

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Es
tado de Rondônia manteve, e eu, Oswaldo Piana, Presidente da As"
sembléia, nos termos do § 7° do Art. 42 da Constituição Esta
dual, promulgo a seguinte parte da Lei 241 de 27 de Outubro de 19897

"Art. 2Q - Aos profissionais de nível superior
dos cursos regulares mantidos pelas Escolas de Engenharia, de
Química, de Arquitetura, de Zootecnia, de Agronomia e de Veteri
nária, aplica-se o disposto nô, §9Q do Art. 20, da Constituição
Estadual." S

ASSEMBLÉIA

V
EGISLATl^/A, de novembro de 19 89,

/u_



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Lei ns 241 de 27 de outubro de 1989

Parte vetada pelo Governador do Estado e manti
da pela Assembléia Legislativa, do Projeto que se transformou
na Lei nQ 241 de 27 de outubro de 1989, que "Altera as Tabelas
de Vencimentos do Pessoal Civil da Administração Direta, dos
Cargos em Comissão e Funções de Confiança do Poder Executivo, e
dá outras providências", na parte referente ao artigo 2°.

"Art. 2Q - Aos profissionais de nível superior
dos cursos regulares mantidos pelas Escolas de Engenharia, de
Química, de Arquitetura, de Zootecnia, de Agronomia e de Veteri.
nária, aplica-se o disposto no § 9° do Art. 20, da Constituição
Estadual.

n
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 01 jãe -ovoni.oro 1589

.
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 200/89

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins
tucionais, nos termos do § 5° do Art. 42 da Constitui
tadual, parte vetada e mantida pela Assembléia Legis
referente ao Art. 2° da Lei nS 241 de 27 de outubro de

ESTADO

consti

ção Es
lativa

1989.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, outubro de 1989,

11^
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f>a GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MENSAGEM ^5 304 , DE 10 DE OUTUBRO DF 1989

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Com atenciosos cumprimentos, tenho a hon

ra de submeter à elevada apreciação e deliberação de Vossas Excelên

cias, nos termos do artigo 65, letra "b", inciso. III, da Constituição

do Estado de Rondônia o anexo Projeto de Lei que " Altera as Tabelas

de Vencimentos do Pessoal Civil da Administração Direta, dos Cargos

em Comissão e Funções de Confiança do Poder Executivo, e dá outras

providências".

Nobres Senhores Deputados, julgo que não

é por demais ponderar, nesta oportunidade, que a razão precípua que

norteia a apresentação do presente Projeto de Lei, repousa no fato

da incontrolável defasagem de poder aquisitivo dos servidores do Esta

do.de todas as categorias, cargos e funções, decorrente da avassalado

ra e contínua situação Lnflacionaria que se opera em todo o Paxs o

no que o Estado de Rondônia, .inegável e inquestionavelmente, é uni dos

mais duramente atingidas, e isso logicamente há de convir à esclare

cida faculdade de discernimento de Vossas Execelências.

Ê justo e oportuno, Senhores Deputados,

que faça sentir a Vossas Excelências que o Projeto de Lei foi precedi

do de acurados e ingeritos estudos , onde foram convenientemente aquilatadas

todas as situações que se impunham, em particular os recuros orçairen

tários e financeiros para tal fim, atendendo, portanto, a um planeja

*f mento adredemente preparada , visando ao ideal colimado.

Tem o Projeto de Uni nor escopo , Senho

res Deputados, corrigir incômoda ou já insuportáveis distorções, sob

a égide da soberana equidade que, agora, se não conseguidas de todo,

dada a absoluta impossibilidade de serem amparadas ou desbastadas cer

taa arestas, poderão se-lo era ruturo próximo <n\ ocasino mais p-ropjy

cia, deixando clsiro, por conseguinte que a aprovação do mesmo Projeto

de Lei em muito mi/norara a difícil situação por que passam os mencio

nados servidores/de Estado, da menor à maior categoria funcional.

/ Ademais, Senhores Deputados, a preocupa
'/ . /

çao no providenciar a consecução de presente trabalho também contem-



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA 02.

a cristalização de mandamento oriundo do diploma constitucional de

que trata o instituto da pré-falada eqüidade, pautada no reconhecer

a igualdade e o direito de cada um, não apenas como uma forma de sen

tir e reconhecer, porém como o imperativo de piei.tear e conseguir

os indispensáveis meios para a sua imediata e imprescindível concreti

zação ou solução para o mesmo.

Falam muito alto, Senhores Deputados, as

tabelas de I a VII anexas ao Projeto de Lei e adiante discriminadas ,

cujos n2s , pela sua colocação e fiel disposição contribuirão , ser

tamente, para bem inteirar Vossas Excelências da lisura e honestidade

como foram elas elaboradas.

As mencionadas Tabelas são as seguintes:

Tabela I - Tabela de Vencimentos - Nível Superior ;

Tabela II- Tabela de Vencimentos - Nível Médio ;

Tabela III-Tabela de Vencimentos - Grupo Ocupacional Magistério ;

Tabela IV -Tabela de Vencimentos - Grupo Ocupacional. de Saúde ;

Tabela V -Tabela de Vencimentos da Polícia Civil - Nível Médio ;

Tabela VI -Tabela de Vencimentos dos Cargos em Comissão e Funções de

Confiança, e

Tabela VII-Tabela de Vencimentos da Polícia Cía^íI - Nível Superior.

Diante do exposto, ínclitos e nobres Se

nhores Deputados, fico justificadamente confiante de que, ainda esta

vez, serei horando com a imprescindível colaboração e apoio de Vossas

Excelências no que diz repeito a aprovação de Projeto de Lei , <com

toda a brevidade que for possível e assim o permitir a Cai ta Magna do Esta

—•ão% de Rondônia , dado o alto significado e oportunidade de que o mes

mo se reveste, pelo que antecipo sensibilizados agradecimentos e subs

crevo-me com a mais alta estima e especial coneideração.

/

JERÔNIMO GARCIA DE SAN'] ANA

Governador

J

\ &©-



PROJETO DE LEI

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

Altera as Tabelas de Vencimentos do

Pessoal Civil de Administração Dire

ta, dos Cargos em Comissão e Fun

ções de Confiança do Poder Executi

vo, e dá outras providências.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. I2 - As Tabelas de Vencimentos do

Pessoal Civil da Administração Direta, dos Cargos em Comissão e Fun

ções de Confiança do Focer Executivo são as constantes dos anexos I,

II, III, IV, V, VI e VII desta Lei.

Art. 22 - Fica estipulado para NCz$ 24,00

(vinte e quatro cruzados novos ) o valor do Salário-Família inerente

ao funcionário estatutário.

Art. 39 - 0 Poder Executivo regulamentará

a presente. Lei, no que for necessário, para e sua execução.

Art. 4- - Esta Lei entra em vigor na data

de sua/publicaçã

Art. 52 - Revogam-se as disposições em

cont-ràrio,
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GOVERNADORIA

ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTO DE

NlVEL SUPERIOR

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26,

/

997,92

1. 04 7, 82

1. 100,21

1. 155, 22

1. 212,96

1. 273,63

1. 337, 31

1 404, 18

1 474, 39

1 548, 11

1 625, 52

1 706, 80

1 792 14

1 881 75

1 975 84

2 0 74 63

2 178 36

2 28 7 28

2 .40! 65

2 .521 73

2 .647 ,82

2 .780 ,21

2 .919 ,22

3 .065 ,18

3 .218 ,44

3 .3 79 ,36

3 .548 ,33

3 .725 ,75

3 .912 ,04

4 .107 ,64



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MEXO II

TABELA DE VENCIMENTO DE

NÍVEL MÉDIO

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

01 498,96

02 523, 90

03 550, 10

04 577, 60

05 606, 50

06 636, 81

07 668, 65

08 702, 08

09 737, 19

10 774 05

11 812 7.5

12 853 39

13 896 06

14 940 86

15 98 7 90

16 1 .03 7 30

17 1.089 16

18 1. 143 62

19 1.200 80

20 1.260 84

21 1.323 88

22 1.390 08

23 1.459 58

24 1 .532 ,56

25 1.609 ,20

26 1.689 65

27 1.7W ,13-

28

/ - / /

/y /

1 ,862.

1.955

2.053

,84

,98

,78

// / 32
2. 156

2.264

,47

,29

^ 33 2.377 ,51



Jlfijk GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA *

ANEXO II

REFERÊNCIA VALOR - NCZ$

34 2.496,40

35 2.621,21

36 2.752,27

37 2.889,88

38 3.034,3 7

39/ J.-"7 3.186,09

3.34 5,40

J



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTO DO GRUPO

OCUPACIONAL MAGISTÉRIO

1

CLASSE REF

1
l

VENCIMENTO BÁSICO

20 horas semanais 40 horas semanais

E

3 1.025,40 2.050,80

2 1.003,15 2.006,30

1 980,85 1.961,70

D

3 958,38 1.916,77

2 936,06 1.872,12

1 913,60 1.827,20

C

4 893,19 1.786,38

3 868,71 1.737,42

2 847,47 1.694,94

1 675,15 1.350,31

B

4 666,32 1.332,65

3 655,23 1.310,46

2 606,48 1.212,96

1 550,10 1.100,21

A

4 474,99 949,99

3 ,
"\

i 456,16 912,33

2 \ / 438,36 876,73

1 \ 417,38 834,76

Única

|

313,04 626,07

1 \

\



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

ANEXO IV

TABELA DE VENCIMENTOS

Grupo Ocupacional de. Saúde

CARGOS VALOR NCZ$

Médico, Médico Veterinário, Cirurgião Dentista- 40hs

Medico, Médico Veterinário, Cirurgião Dentista- 20hs

Sanitarista

Enfermeiro

Farmacêutico

Psicólogo

Biólogo

Biomedico

Fonaudiologo

Fisioterapeuta

Administrador em Sistema de Saúde

Arquiteto em Sistema de Saúde

Engenheiro Técnico em Sistema de Saúde

Terapeuta Ocupacional

Técnico em*. Sistema de Saúde e Custos

Legislação Sanitária

Nutrição

Pesquisa e Serviço Social

Educação e Saúde

Documentos Cientificos de Saúde

Processamento de Informação de Sistema cie Saúde

Técnico em: Enfermagem

Radiologia

Saneamento

Serviços de Saúde

spilitaçao
/

Técnico em/Laboratório

Auxiliar de: Nutrição
í
I Enfermagem

3.251,04

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

1.625,52

987,90

9 87,90

987.90

9 87,90

987,90

812,75

774,05

774,05



Motorista

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA •

GOVERNADORIA

ANEXO IV *

Serviços Odontologicos

Radiologia

Farmácia

Services de Saúde

Saneamento

Manutenção em Equipamentos e Aparelhos Médicos

A/WAuxiliar de Laboratório

Operador de Sery/íçds de Saúde

774,05

774,05

774,05

774,05

774,05

774,05

774,05

668,65

523,90

„J
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REFERENCIA

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

2.1

22

23

24

2

Í6
/

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTOS

NÍVEL MÉDIO

P OLÍC I A C I VIL

VENCIMENTO BÁSICO

319,85

335,84

352,63

370,26

388,78

408,2 2

428,63

4 50,06

472,56

496,19

5 21 ,60

547,05

574,40

603,1.2

633.28

664,94

698,19

733,10

769,75

808,24

840,56

874,19

909,16

945,5 2

983,34

1.022,68

*\

Ncz$



CONT. ANEXO V

REFERÊNCIA

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

VENCIMENTO BÁSICO

1.063,58

1.106,13

1.150,37

1.196,39

1.232,28

1.269,25

1.307,33

] .34 6,54

1 .386,94

1.428,55

1 .471 ,41

1.515,55

1.561.62

1.607,85

Ncz$



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

ANEXO VI

TABELA DE VENCIMENTOS DOS

CARGOS EM COMISSÃO

VENCIMENTO REPRESENTA AJUDA DE

CARGOS EM COMISSÃO BÁSICO ÇÃO - % CUSTO - %

SECRETÁRIO DE ESTADO 4.107.64 100% 80%

CHEFE DA CASA CIVIL 4.107.54 100% 80%

CHEFE DA CASA MILITAR 4.107.64 100% 80%

PROCURADOR GERAL 4.107.64 100% 80%

AUDITOR GERAL 4.107.64 100% 80%

SECRETÁRIO ADJUNTO 4.107.64 60% 60%

SUBCHEFE DA CASA CIVIL 4.107.64 60% 60%

SUBCHEFE DA CASA MILITAR 4.107.64 60$ 60%

PROCURADOR GERAL ADJUNTO 4. 1,07.64 60% 60%

AUDITOR GERAL ADJUNTO 4.107.64 60% 60%

SECRETÁRIO PARTICULAR DO GOVERNADOR 4.107.64 60% 60%

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

F U N Ç Õ E S VENCIMENTO

BÁSICO

REPRESEN

TAÇÃO - %
GB.ATIF.

DXAL1DADS

DE

- %

DAS - 3 3.548,33 50% 20%

ASSESSOR - I e DAS - 2 3.218,44 40% 20%

DAS - 1 2.919,22 30% 20%

VALORES

ESAI* - 3NS Ncz$ 648 64

DAÍ 72NS
DAI / 3NM

Ncz$ 598 75

Ncz$ 449 06

DAI /- 2NM Ncz$ 374 22

DAI - 1NM Ncz$ 299 37
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CONT. ANEXO VII

REFERÊNCIA

27

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

VENCIMENTO BÁSICO - Ncz$

1 .597,52

1 .677,40

1.761,27

I .849,33
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GOVERNO DO E8TADO DE RONDÔNIA

TIIOCUIIAUOJUA GERAL DO ESTADO

Hxcclcutiosiiuo Senhor Ministro Presidente do Supre
mo Tribunal Federal. |-í! i'

9-
v^\>

. i

ivi A60-1

::; : ||!í[.

3 > ' !i lii

,U:Ç

•i
foi

11J. i

i' •.'•'.'iil"

..•', ' :: ' I

•

i ;
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDO

NIA, Jerõniino Garcia de Santana, ao final assinado,

juntamente com seu Procurador-Geral do Estado ( LCE

no 20, art. 2o ), vem, respeitosamente, perante Vos

aa Excelência, com fundamento no artigo 103, V, da

Constituição Federal, requerer AçAo DIRETA DE IN-

CONSTITUCIONALIDADE do artigo SEGUNDO DA LEI ESTA-

DUAI, NO £á3, de 30 DE OUTUBRO DE 1989, publicada no

Diário Oficial do" Estado, no 1909, de 30, de outu

bro, de 1989, pelos fatos e fundamentos, a seguir
aduzidos. , . j 1;

i •

nxslr

1.1. - O Poder Executivo encami

nhoujn^n^agein no 304/89,com o objetivo de alterar
de vencimentos do Pessoal Civil da Admi

iç^ao Direta, dos Cargos em Comissão e Funções

anca do Poder Executivo." (documento InQ 1)1"
• li ,.,.•

i I

I"
I

M
••»l.' •

• íj

'• 1
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GOVERNO DO E8IAÜO DE RONDÔNIA

I P-MCURADOIUA CEUAL DO ESTADO

*rt^iíàj«Ui^iyi*M*iJiii» t^AÜtto miiihdMu

1 •

-02-

1.2. - Através nienssagem 195/89

(documento no 2) o Poder Legislativo altera o proje

tn inicial, fazendo inserir os artigos 20 e 3o, cpm

ar.: seguintes redações: jí M

Art. 20 - Aos profissionais de

nível superior dos cursos regulares mantidos pelas

Escolas de Engenharia, de Química,, de Arquitetura,

de Zootecnia, de Agronomia e deVeterinária, apli-
:' : íV>.&fffl •• i -:-'":',' •••••"'' • •;il I ü;f i\:> '•< ,

ca-se o disposto no parágrafo 90 do art. 2Q.da.Cons
• • ,;• ••;'•• i|, .1 -. , .»! • ., •

I. - í »««•«.»,-'!•:»•'. 'r^fjp
(; .•'•'!•••; r • i ii,U:tituição Estadual.

Art. 30 -| Estende aos Servido

res do Poder Legislativo e do Poder Judiciário os

benefícios das Tabelas da presente Lei para as mes-

mas funções e categorias. )
R
I

i

1.3. - O artigo 20 foi objeto

de veto parcial (documento no 3 ), posteriormente

rejeitado pela Assembléia Legislativa (documento nQ

4), tendo sido promulgado pelo Exmo. Senhor Presi^

dente da Assembléia Legislativa. ,

ifi
1."

•y

1.4. - Esclareça-se, outrossim,

:< ; artigo 3o não foi objeto de veto, face a situ

a; ir.\ >2fculiar dos servidores do Poder Judiciário^,

(!•" rt\cl,\imavnju elevação salarial, face a defasagem

em
.m

•:'»!

•.•••^•.íj
ml

••'. • -!;)

: f<
"'•' '!)'

,!l
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QQVERNO DO EOTADO DE RONDÔNIA
: > t •' '

''"U^IJRADORIA UEUAL DO ESTADO -0 3- :,

i '!

'"•ni. imitada pelo pessoal;, que tinha 'os seus aumentos

1' . ' '•'' '-ki&
mn -'poça diferenciada dos Magistrados, cabendo ao ',:;fj

Podotr Judiciário adequar, na forma da Lei, os bene- V;1'
":* !•.?.•# ,,i-:-H';; i\ '•• '': • '•'•['^ ••;;^jli

fici.os estendidos. '. •'•' i;-jj^v[&•$'•''•• !í'

9ç

« .-. '
!

... ,..,••. $;^m
Portanto, a/presente ação obje- ';!;|t

tiva a declaração da inconstitucionalidáde do arti-

qo 20, já mencionado anteriormente.! P; '• í

Constituição Estadual, tem a seguinte redação. \\ :.;:;;;

"0 salário mínimo dos diploma ;i

dos pelos cursos regulares superiores mantidos' pe- •'•'%'

Ias escolas de Engenharia, de Química, de Arquitetu

ra, de Zootecnia, de Agronomia e de Veterinária, é

fixado em nove vezes o piso nacional de salários ou

seu equivalente."

Portanto, os salários dos servi

dores identificados pela norma infra constitucional

e pelei Constituição, pois aquela determina a aplica

Çc"ij desta, estão vinculados a piso nacional de sala _
I

rios. Vinculou-se a um padrão Federal e atrelou-se
í M

via de conseqüência, os subsequentes aumentos a ini
i m _ti;

ciativa de outra pessoa jurídica de direito públir
i i W'

co Interno (União) . • ,| .j. . >.. j. &j

- DA DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA
''' - ;i i ': : vv

PARA F.LN'S 'JDá APRECIAÇÃO DO PEDIDO CAUTELAR DE SUS-

PEHMflO imN^JFlCACIA., ;: J'• .! ! :i::':.'''.{:"
, -í ••; -i : , ' '• fi.-

í' f' '!. •'• i• •;!«
;i '.,< | , •,:'i <• :.. f|

•. •;, •:

0 Parágrafo nono, do art.4 20 dalliP

:. n

Wi • ••'-,''!"

V;S-.
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»MrMrultAIJOK»A UKItAL DO ESTADO
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2.1. - Tramita perante esta

Iv.ivégia corl-o a ação direta de inconstitucionalida-

^1" ". 105, distribuída ao Eminente Ministro Francis

co Resek, com afinalidade de declarar inconstitu-!

cxoual o parágrafo nono, do art.boda Constituição
do listado de Rondônia. • \\Vtyw. 4"--

l|; i( '!-.!.•(>;

-1 •

,,v

','••"•

m
.:.

í

:' i

, "i'l V

m

..; .

••-T!

2.2. - A apreciação do;.;pedido
, . ' "*}: ^ ' "• • • Ft: i
de medida liminar está pendente de julgamento tendo:

ocorrido a suspensão com a finalidade de complemen- ••I'

tar informações. . .'.. J.,.: í
}lí !* «4

''• K

!-'it'i

2.3. - No entanto, mesmo antes

de serem prestadas as informações, concretizou-se
i

os efeitos do dispositivo constitucional estadual,

numa demonstração, inclusive, do pouco apreço que

os Constituintes tem para com aprópria jconstituij
Ção que elaboraram (art. 40, parágrafo 10 da C.C.).

i
r.

Portanto, Eminente Julgador, a'

distribuição ao Eminente Relator da Adin 105, .que!
já conheceu da matéria, émedida que [se impõe, como'
forma de resguardar o princípio da economia proces-
suai., r<f.

r
ação d

unindo-se ambos os processos jpara apreci-f
_ . \ ...» » *m

didos de liminares. '•
1

i •: í :'•:•:.'
: '• .1 ; •

• :; 1 ', .

1 ... • • li"; • '.'

. Si
• lifttâ

., ij,

•••;'. í i. • • ::

DAS RAZÕJSS DE. DIREITO QUE JUSTI

ficam a pWsWm? açAo. •-'j/f.''

'•'tfa.
i

i '. :•>

;• ( !•: •'>• •,'!•:
i..,.

'•••-

;..-i?l
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«•OVHRNO DO ESTADO DE RONDON.A
' ;U"^OIUA GEKAL DO '-ESTADO

-05-

0 '̂inente Ministro célio Bor-íf
'"' "a rePr^entação n. 1.370, ,in RT - '• ^MNÉSJ

••• .'i..'í ?'T*' assim:.... .sevaíii

• •••••••'.'; ':>':' f'hkiiúú •»'" :;. • ''!'íiífv^ifí' l;if:! • í'5:â|

"Ecoam ainda as; palavras"Ide t'Ê
*° do jui2 da suprema Corte Amerio,n ;̂ 'K^j

: ce ^ericana, nomeado por 11

°°sevelt em ur- ^^^^,;|im|fU ,;•co «traordinárlo Ms aecisões|Jg4le-:ool^o|sâ
"°ato le9islati™á -^ii. 'pSíSíSLi-tur.. ao pass? que aConstitu.çaoU Qguerer:exfc;:;Si
Presso do povo. .a este cabe aí„„™ • :l»í «'i- '&',-

e :a,-s,upremacia..$» ;k:;j ,;,';•££•{

irrito será: não é lei (i«= „„VV « - ; ^lis not law) ,; não institui,
cargos; não o confere ,n,au • - v I

" dlreitos;inao estabelece de-1
veres; não cria proteção. fi iurirH I

E juridicamente conside:
-do, como se nunca tivesse existido." ' I

I
. 3.1. -Trata-se de emenda aprei

-Ud. eapuada pola Af!se„,bléia Legislativa_ jf
--"a de iniciativa exciusiva do chefe do roder \ •
":::0CUtÍV°' -"^--o aplicação de preceito cons I
acionai estadual que co„fronta coraa Constitajf
'•""•"•o FederaJ . ri :I. f

,:ir-Jo 20 Ida \,ei

v

as

i

Isto eqüivale dizer que, o ar- i
^^-^-tá.aíumsõitempo, inqui f .,.,

í> ^ V^Y^nconstitucionaiidade formale deWÜ
^«^«"fcitlfclwWiiàade material-^-' >* ' '

<i :•"::«

! 'C"í

l,i. . .

•1. . <M|

i
.U|:

i í'' r
•4

í
... - •' -
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA í
'MOCUUADOiUA UüitAL DO KSTADO ' -Ü6J j

w
Mi.

i !'i

Inconstitucionalidade formar'"
Poroue ao Poder Legislativo é vedado apresentar^
—das que au„,e„te„, despesase, !ao mesmo \JgÊ
-teriai Porque i»^^^^L^^^J^i

4 | =ao automática cie au.nentosjde^e,,çi^„tJ||jWÈM
4 MereCff1.lI?eríaPpntadosir0s;íL-*í

:,.; cintes precedentes desta;! Egrégiaí-Corte, iniciando""
-se pelo caso análogo e mencionado pelolprof; Hel-I
ly Lopes Meirelles in n^.ul/. . ' !'̂ '̂!ÍÍ'f%Í^SÍ'enes, m DireitO;,:Ad^anistrativo'.Bra-;S

;, • sileiro, de acordo com,a cor^tituição
:ü; saber: j L;.-/,, .;.:: £p8|J\ !í ^. A,-^::]^:]: yl '•Pri'-:']]l
•í'aj • : l; ". •, i- •.",:?,;••;•'''.'• ..í;íl.'. • 'it \i •!••.• "iisj 44-4 i-ífü-'Ti'.: « íiíf-
Si; , " r "•'•''f4#' • f5 :'^::!'.''í'^ifr#fít.p»;^i.!:.f
Ü) ' C°ffira~s.i2 Í-:ainda,* osfjulgados'iI
I insertos nas seguintes Revistas bimestrais de Ju-"'"
I risprudénciadoS.T.F.: 106/29; 107/1.147/1.151- ^

122/13/918; 938; 123/17; 124/895; 125/65/501. !
1

DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA j'
MEDIDA CAUTELAjR. I I '

I

Conforme já esclarecido, Emi

nente Kelator, oconteúdo do artigo 20, parágraio
nono, da Constituição Estadual'está sendo efetiva
cio, já «4 a,ora, produzindo reflexos concretos na
J.egislaV4o\inXra constitucional. '

Os reflexos de natureza finan-
v • 1|

-ira parWo.\cpfre. do Estado^ RondôniaV -"se„
i i)?ífi;i «

• ;• • j JM ;;• •;>•

•••'; i
f : 4 . "." •(•': •:': 'I
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OOVERNO DO EfllADO DE RONDÔNIA

i nUCURADürUA UKKAL IJÜ ESTADO -07-

>*í*#mi
• 1' ' !:

:-|.' -i;

I i
1 • ••'•

coiL.i prevista em orçamento atingirão o montante

D-oxiiuado de NCZ$ 1. 602 . 700 , 00 I(Iluin milhão, seis-

dos dispo

TE e de I

• !

[ 4.P !4 : : 'Ij , 11]
• I ' (l • ; 'VÍ

; ••-•!

rontos e oitenta e dois imi.l e setecentos ; 'cruzados ;;;;;!;

injvos) , consoante comprova o|idocumento anexo,;'forne/^ih
.!';'^li;- :;;

'•ido pela Secretaria de Administração.

A Jurisprudência desta Egrégia'!
i . : . * '4 '' ' | .*, ' ; "4; ' 4 • ;: íi'-. 444;^./

''Mie tem decidido pela concessão da suspensão idaí!:;;;
' • •'! 'i ; '• i . ;' :'

' ' ' «'.]'M '<
'Heácia da norma, em casos assemelhados,; o que vem,w

i.!'•'• I.usive, dispensar citação. :. »'

vi,.'.:«4|:?n

'' 'I
•M

i í

mPresentesiiestão os ; requisitos |::;
,; ! ! 4': i "t • ' • • i ; r 3,; „.•,. ;4 «Mg ,

ihi plausibilidade do direito; e-.o' perigo da: ;inora.,:!:!*: r/[f:':
•• ••'•'• '•-;;•.;. :.f-. ••• • •m\'' &:r<&::^?^?p\

Evidente que a' recuperação dos:;;:;; • ?4;l l.p ,• , y: -•••••,'••,0,~y.V:i \
pagamentos e a desconstituição das situações poderá!

Levá-la ã desorganização administrativa do Estado.

I Stlao se negue, ainda, que o dispendio dei tais cifras'

ocasionará reflexos indiretos e diretos nos servi

ço:; de interesse do Estado, nem contar, ainda com a

possibilidade de uma crise política, caso o Poder

Executivo não disponha de verba para cumprimento dá
. f

norma estadual. ;

í ' •
O pedido de MEDIDA CAUTELAR,

I 1
com finalidade de suspender a eficácia dos menciona

, é medida que se apresenta RELEVAR

PUBLICO, impondo sua concessão.-'!
•S '*':'
1

Pelo exposto e. com fundamento
• ~T • • 'I •1' • J'. :>

•mna legislação, anteriormente invocada, requer-se "Ti ai-fn
\ \ \ ..• -.-,* • i ••. .-... ...'.;.-.... .4 *»• . .'..-.i.

\'f^.:[ ;| ;;'!r!'-;;:-'':'li;riiM.',
:4 :"':'•i['
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

"ItOCUltAfUr^A GF.KAL DO ESTADO -08-

';".".ya Ex'.M-.l êncin , respeitosamente:

a ) após submetido ao Plenário

desta Egrégia Corte seja concedida a LIMINAR COM A

FINALIDADE DE SUSPENDER A EFICÁCIA DO ARTIGO SEGUN

DO, da Lei Justaduai no 241, de 27 de outubro de
i

!.níi9 , promulgada em o9 de Novembro de 1.989 e pu,-

hllenda oin 2 ' de Novembro de 1.989. (D.O.E. nOl923).

b ) em seguida colhidas as in

hiiiiinções junto a Assembléia Legislativa do Estado

fl-j r.ondõnia e regularmente processada a ação, seja

r"conhecida a inconstitucionalidade do artigo ante

r'tu iiiente indicado, comunicando-se ã mesma a deci-

Termos em que, d. r. e a. es

ta, '.'''.in os documentos que a instruem, deixando de

atribuir valor por tratar-se de causa de valor

inesl imãvel, do requerido,

P. Deferimento.

De-Poeto Velho p/Brasília,ein 2Jx4Íe novemt>cO''de 1989,
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30.11.89

•^g*"!* nXfiG,**/' &</««/>
SERVIÇO DE,JURISPRUDÊNCIA

• D.J. 09.03.-90
EMENTÁRIO N9 1572-1

i 5LU

TRIBUNAL PLENO

(LIMINAR)
REQUERENTES GOVERNADOR DO ESTAnn r»p nmmMQUERIDA :*»^3^^ DE K0NDfjN1A
do de limJh™: ~ Açã° Direta de mconstitucionalidade. Pedi
constitucional estaduaí^ula^Lln^í fí-86 reporta a „OM
de liminar concedida em ação dí?e?a L ** * SUS?ensa «» virtudeteriormente proposta. Ç direta de inconstitucionalidade an

conexão, a~aPensaçao doS^utos^daT""1^^0^6' efn virtud* ^105, com sua redistribuído «ES^t?" "* ^ ^

RONDÔNIA

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos
os Hinistrne *n c, s autos, cjcordammnrstros to Supremo Tribuna! Federai, e,„ Sessão Ple„ãria
na conformidade da afa ^ • -. -,lc,ria'aoe da ata do julgamento e das notas taquiqrãfica*.
por unanimidade de votos, em deferir a linH 3 ' S'
o -.»!« , nr a liminar e suspender, até
o julgamento definitivo da *r^ =» • -
241 ri* 97 * Ç ' V19encia do art. 29 da Lei
,de 2 de outubro de 1989, do Estado de Rondônia, edeter"

-r aredrstribuiçao do feito ao Relator da AçioDireta d/ £
constitucionalidade no int; ^ s x£
d. ref , ! ' 9Vendü °S aUtOB Ser nponBa«1on aoua íeferida Ação.

Brasília, 30 de novembro de 1989.

N£RI DA SILVEIRA - PRESI DENTE

MOREIRA ÃTVÊR
RELATOR
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30.11.89 (. | TRIBUNAL PLENO
* -

2

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAL!DAni? No 150 _ 7_
RONDÔNIA

(LIMINAR)

RELATOR : O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES
REQUERENTES GOVERNADOR D.O ESTADO DE RONDÔNIA
REQUERIDA : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

R E L A T 0 R I O

O SR.,MINISTRO MOREIRA ALVES: -Sr Pre
sidente, não pude trazer voto escrito, porque recebi, ontem â
noite, esta ação direta em que o Governador do Estado d* Ron
donia pedia adistribuição por dependência àAção Direta de
Inconstitucionalidade n9 105, de que é relator*o Sr. Ministro
FRANCISCO REZEK, tendo em vista acircunstância de que esta
acao direta de inconstitucionalidade argúi a inconstitucional!
dade do artigo 29 da Lei Estadual 241, de 27 de outubro de"
89, publicada no D.O. de 30 de outubro deste mesmo ano, arti
go este onde se lê o seguinte:

"Aos profissionais do nlvol nu»r.rJor
.dos cursos regulares mantidos pelas Escolas de Enge
nharia, de Química, de Arquitetura, de Zootecnia, de
Agronomia e de veterinária, aplica-se o disoosto no
parágrafo 99 do artigo 20, da Constituição Estadual».

*•

Ao começar a examinar esse processo,
acordei-me de que, no dia 22 de novembro de 89 - nortanto'
»•* oito dias -, oTribunal havia examinado nedido de"'liminar'
Polo mesmo Governador do Estado de Rondônia, em que se argüiá
--bom a inconstitncionaHdnrlo rln ;„-,;_ ?n, n-, rv,rr:M i«, nno
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b ' "• ADI"- "* 150 ;>-(RO) •- (LIMINAR) • 02

ii ' ' -

O salário mínimo dos diolomndos oolos
cursos regulares superiores mantidos oelas Escolas
de Engenharia, de Ouímica, de Arquitetura, d, Zoo
tecnia, de Agronomia e do Veterinária, 5 rijtodõ
em nove vezes opiso naoional de salários ou seu
equivalente."

-

íeto ,,p ,. " .° Governad°r salienta ,,uo mandou um oro
da no /0m relaÇa° a°UtraS tJUe"5es< e»ouve uma e,,^da no entido de incluir-se os artigos 20 .30, arti(JÜ es e
gisl^^o 6d" V3nta9enS dSSSa lei a°S E«vlâ— *>*-« -gislativo e do Poder Judiciário. 2

Esse -or°3eto foi aprovado oela As
emb eia, oGovernador vetou-o parcialmente, oveto cai,, f

•1- íoi promulgado pela Presidência da Assembléia Legislati
va. oGovernador reguer, agora, nesta ação direta cont a
^positivo, adistribuição por dependãncia. or^ s,
p oparágrafo 9g do artigo 20 W era objeto da ^ ^
de Inconstitucionalidade nv 105. Pede então » -
«-W. salientando os reflexos -."ttS.'iinZT«
os cofres do Estado de Hondõnia, sem receita nrevista em Ór
çamento, gue atingirão,.comesse aumento di2"eln £
aproximado de NCZÇ 1.682.700,00 ' '""""'"^

pedido de liminar.
«"Trago ã consideração do Plenari

É o relatório.

**********

:•"•'•,•••' •• '' '••'• ••• • ;
•••• ••'••• " • lí •' * :x ':>/•'> .
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o este
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ADln. n9 150 -.7 - RO - (LIMINAR)
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O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES (RELATOR): -
Sr. Presidente, tendo em vista que na Ação Direta de Incons
titucionalidade 105 já foi concedida a liminar, com relação
ao parágrafo 99 do artigo 20 da Constituição de Rondônia, a
que se refere o dispositivo-impugnado na presente Ação Dire
ta de Inconstitucionalidade, tenho como presentes os requisi
tos para a concessão, agora, da liminar, pela qual se susoen
de a eficácia do artigo 29 da Lei 241, de 27.10.1989, do Esta
do de Rondônia.

Verificando a íntima conexão entre a Ação
Direta de Inconstitucionalidade 105 e a presente, proponho
que seja esta apensada aqiyíla, para que seu Relator se torne
o Relator de ambas. ,')

i

**********
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Rondônia (Advs.: íedro°Origa Neío^ S?fiíhG?Ve^ador *° Estado de
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia?1™ ~ Al,tlr*de> ******

Loi 241, de 27 de outubro tól 9 ín??' ,3 vigência do art. 2o dapor unanimidade, oTribínaí&^ã;^e Rondônia. Também
Relator da Ação Direta de InwnsUtSSioíín^fribuícStf d° feito ao
autos ser apensados aos da referida ArSn v*?* "^^S? devendo os
nano, 30,11.89. ' *:.ro„eri.da Açao' Vot<™ o Presidente. Pie-

• " " • ' . •

'• . ..•••'*' " '' ';

»

»*

i
• i

r
•:i

-sente; jUsUfleada,„ente, oSr. MillÍEtro ^^ ^J

f


